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    QUEM ESTÁ EM MOÇAMBIQUE?




    Fazendo negócios:




    . Vale – explora carvão em Moatize, norte de Moçambique. Para exportar o minério, constrói parte de uma ferrovia de 912 quilômetros de extensão e um porto. É o maior investimento corrente do Brasil na África, estimado em 8,2 bilhões de dólares, de 2008 a 2016. O valor equivale a mais da metade do PIB anual moçambicano, fazendo da Vale uma das principais investidoras no país. Obteve concessão para explorar o carvão de Moatize, em 2004, com apoio do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, e iniciou a extração em 2011. Mais de 1,3 mil famílias moçambicanas foram removidas para dar lugar à mina e muitas outras devem ser reassentadas no projeto da ferrovia. Contratou construtoras brasileiras, expandindo a gama de negócios do Brasil em Moçambique.




    . Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) – financiou as obras do Aeroporto Internacional de Nacala, no norte de Moçambique, a cargo da Odebrecht. Foram 125 milhões de dólares, concedidos entre 2011 e 2015. Fora de Angola, foi o primeiro empréstimo do BNDES para construção civil na África. O banco também aprovou financiamento para as obras da barragem de água de Moamba Major, na região metropolitana da capital de Moçambique, iniciadas pela Andrade Gutierrez em 2014. O valor do empréstimo é de 466 milhões de dólares.




    . Odebrecht – chegou a Moçambique em 2008 para erguer a primeira mina de carvão da Vale. Em seguida, passou a atuar nas obras da segunda mina. Em 2011, iniciou a construção do Aeroporto Internacional de Nacala, com financiamento do BNDES. Tinha planos de construir uma zona industrial na mesma cidade e de criar um sistema de transporte coletivo em Maputo, tudo com crédito do BNDES. Ainda tem interesse na produção agrícola no Corredor de Nacala, região localizada entre a mina da Vale e a cidade de Nacala.




    . Andrade Gutierrez – iniciou em 2014 a construção da barragem de Moamba Major, voltada ao abastecimento de água potável para a região metropolitana de Maputo, com financiamento do BNDES. Deverá ser uma das maiores obras do Brasil no continente.




    . Camargo Corrêa – junto com a Odebrecht, ergueu a primeira fase do empreendimento da Vale em Moatize. Em 2010, ganhou concessão para construir e operar o projeto da hidrelétrica de Mphanda Nkuwa, em Tete, norte de Moçambique – a 100 quilômetros de onde a Vale extrai carvão. O empreendimento está avaliado em mais de 3 bilhões de dólares. No mesmo ano, a Camargo Corrêa ainda comprou uma fabricante de cimento em Nacala. Nos anos seguintes, expandiu a atuação no setor e se tornou uma das maiores indústrias em solo moçambicano.




    . OAS – executa as obras terrestres do porto de carvão da Vale, em Nacala.




    . FGV Agro – think tank de promoção do agronegócio, ligada à Fundação Getulio Vargas (FGV), negocia plano de investimento privado na agricultura na região do Corredor de Nacala, norte de Moçambique. É o Fundo Corredor de Nacala, que prevê captar no mercado cerca de 500 milhões de dólares para aplicar em produção agrícola, comercialização de insumos e logística de escoamento a partir de 2015. A produção seria feita em conjunto com agricultores do Brasil em 50 mil hectares, que poderiam ser ampliados para 350 mil nos anos seguintes. Pequenos produtores locais também seriam incorporados ao projeto. A FGV Agro é parceira da Vale, para quem fez seus primeiros estudos agrícolas na África.




    . Grupo Pinesso – grande produtora de soja no Brasil, é a primeira empresa brasileira a cultivar o grão em Moçambique. Em sociedade com uma companhia portuguesa e outra moçambicana, iniciou o plantio em uma área de 500 hectares, em 2012, em Lioma, no Corredor de Nacala. Tinha planos de criar uma unidade de produção de sementes.




    . Embraer – das doze aeronaves das Linhas Aéreas de Moçambique, única companhia de aviação civil do país, oito eram da Embraer, adquiridas a partir de 2009.




    . Petrobras Biocombustível – subsidiária da Petrobras, é sócia da empresa brasileira Guarani, que tem uma usina de produção de açúcar a partir da cana na região central de Moçambique. A estatal tinha o objetivo de transformar o empreendimento na sua primeira unidade africana de produção de biocombustível. Em 2012, anunciou um investimento de 20 milhões de dólares na iniciativa – valor ainda não desembolsado. O negócio moçambicano ainda compreende um plantio de cana de mais de 14 mil hectares.




    . Eletrobras – participou da elaboração de um estudo de viabilidade sobre um sistema de transmissão de energia, partindo da província de Tete até Maputo, a capital do país, com 1,5 mil quilômetros de extensão. Avaliava a possibilidade de ter participação minoritária na hidrelétrica de Mphanda Nkwua, da Camargo Corrêa.




    . Banco do Brasil – forneceu 22,2 milhões de dólares em créditos para exportação de bens brasileiros, entre 2005 (quando o Brasil perdoou a dívida moçambicana, de 315 milhões de dólares, pré-requisito para fazer novos empréstimos) e 2014.




    . Rede Record – tornou-se acionista da Miramar, canal da TV aberta moçambicana, em 2010. A Miramar é líder de audiência desde então e compete com a programação da Rede Globo, exibida em outras emissoras locais. Entre os maiores sucessos até agora estão as novelas Escrava Isaura e Mutantes. O Programa da Tarde, com Ana Hickmann, e o Domingo Espetacular também são exibidos. A Miramar tentou mudar o nome para Record Moçambique, mas não foi autorizada por tratar-se de concessão pública.




    . BRF – conglomerado criado a partir da fusão da Sadia com a Perdigão, a BRF é uma das maiores exportadoras brasileiras para Moçambique. Um dos principais produtos de venda é o frango congelado. Sua introdução no mercado gerou prejuízo para a indústria local, que passou a combater o Brasil com uma bem-humorada propaganda na TV. Nela, uma gorda galinha moçambicana tira de cena uma magra galinha brasileira, que canta uma paródia de Garota de Ipanema, de Vinicius de Morais.




    Prestando cooperação:




    . Fiocruz – implementa uma fábrica de medicamentos, a primeira de Moçambique. A unidade deve produzir componentes do coquetel anti-HIV e remédios de atenção básica de saúde. O projeto foi assinado na primeira viagem de Lula à África, em 2003. Dez anos depois, foi produzido o primeiro lote. É a mais longa iniciativa de cooperação do Brasil na África. Também é a mais dispendiosa: o custo estimado para o Brasil é de 20 milhões de dólares. A Vale contribuiu com mais 4,5 milhões de dólares. A Fiocruz ainda montou seu primeiro escritório africano em Moçambique e prevê a construção de um banco de leite humano.




    . Embrapa – realiza em Moçambique seu maior projeto na África: a vertente de pesquisa do ProSAVANA, que pretende adaptar para a savana africana a experiência do Brasil com o cerrado. A área foco do projeto é o Corredor de Nacala. Na região, a Embrapa conta com dois campos de experimentos, onde testa variedades brasileiras de soja, trigo, milho, algodão, feijão e arroz desde 2012. O objetivo é produzir recomendações de cultivo tanto para agricultores familiares como para o agronegócio. A Embrapa também inaugurou em Moçambique seu segundo escritório na África – o primeiro foi em Gana.




    . Ministério da Educação (MEC) – é responsável pela Universidade Aberta do Brasil em Moçambique, projeto para formar professores do Ensino Básico em universidades brasileiras, via internet. Iniciado em 2011, enfrentou dificuldades de execução. A meta era atingir 7.290 alunos em 2014, mas apenas 630 estavam em aulas em 2013. Existem três polos no país. Em 2013, foram aprovados outros cinco. É o projeto de cooperação do Brasil com a África que tem o maior orçamento: 30 milhões de dólares até 2019.




    . Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) – em 2012, aprovou crédito de 97,6 milhões de dólares no Banco do Brasil para Moçambique adquirir máquinas e equipamentos agrícolas brasileiros, dentro do programa Mais Alimentos África. Um primeiro lote de 250 tratores chegou ao país em março de 2015. Também foram concedidos créditos para Gana e Zimbábue.




    . Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) – é parceiro do PAA África (Purchase from Africans for Africa), programa-piloto que visa a combater a fome e gerar renda para pequenos agricultores. O projeto foi inspirado no PAA brasileiro (Programa de Aquisição de Alimentos) e é realizado em conjunto com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). As atividades começaram em 2013, na província de Tete, a mesma onde a Vale está instalada. Além de Moçambique, a iniciativa ocorre na Etiópia, Malaui, Níger e Senegal.




    . SENAI – planeja a construção de um centro de formação profissional em Maputo. O projeto arquitetônico da unidade está pronto, mas a execução foi interrompida devido a cortes no orçamento de cooperação durante o governo de Dilma Rousseff. O custo estimado é de 4 milhões de dólares. Já existem centros do SENAI em Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe.




    . Caixa Econômica – participou de projetos na área de habitação popular. Com a Universidade de São Paulo (USP), auxiliou na elaboração de uma política habitacional. Com a Universidade de Campinas (Unicamp), testou técnicas de construção de baixo orçamento. Com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), estruturou um centro de pesquisa em habitação. O custo é de 2,4 milhões de dólares.




    . Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) – auxiliou na modernização do sistema de segurança social moçambicano, que ainda opera em papel. Projeto orçado em 2,8 milhões de dólares.




    . Ministério do Esporte – doou uma fábrica de bolas de futebol, basquete, vôlei e handebol. Em 2008, mais de 17 toneladas de matéria-prima e maquinário foram transportadas do Brasil para Moçambique em um navio da Vale, e descarregadas em um centro de artesanato de Maputo. Em junho de 2009, a fábrica foi inaugurada pelo então ministro Orlando Silva. Oito meses depois, parou de funcionar devido à indisponibilidade de matéria-prima na região. Foram gastos mais de 200 mil dólares na iniciativa. Hoje, as máquinas continuam inoperantes e o Ministério não sabe dar informações sobre o projeto.




    Outras atividades:




    . Igreja Universal do Reino de Deus – é uma das maiores igrejas evangélicas em Moçambique. Chegou ao país em 1992. Hoje tem mais de trinta templos só em Maputo. Em 2011, inaugurou sua maior unidade moçambicana, com capacidade para 3 mil pessoas, uma das principais do grupo na África. Na ocasião, mais de 60 mil pessoas tentaram assistir ao culto do bispo Edir Macedo. Houve tumulto e duas pessoas morreram asfixiadas. Exibe programas religiosos na TV Miramar, administrada pela Record desde 2010. Em todo o continente, a Universal tem pelo menos 1.100 templos e cerca de 590 mil membros.


  




  

    INDICADORES BRASIL - MOÇAMBIQUE*




    

      

        	 



        	Brasil



        	Moçambique

      




      

        	População



        	200 milhões



        	25,8 milhões

      




      

        	População rural



        	15%



        	69%

      




      

        	População abaixo da linha da pobreza



        	8,9%



        	54,7%

      




      

        	Desnutrição



        	5%



        	28%

      




      

        	Índice de Desenvolvimento Humano



        	Alto, posição 79



        	Baixo, posição 178

      




      

        	PIB



        	US$ 2.246 bilhões



        	US$ 15 bilhões

      




      

        	Renda per capita



        	US$ 14,7 mil



        	US$ 1,1 mil

      




      

        	Taxa de crescimento



        	2%



        	7%

      




      

        	População analfabeta



        	9%



        	49%

      




      

        	População com ensino secundário



        	49%



        	4%

      




      

        	Acesso a energia elétrica



        	99%



        	15%

      




      

        	Acesso a água potável



        	98%



        	49%

      




      

        	Acesso a saneamento básico



        	81%



        	21%

      




      

        	Expectativa de vida



        	74 anos



        	50 anos

      




      

        	Usuários de internet



        	52%



        	5%

      




      

        	Contas de celular



        	271 milhões



        	12 milhões (2013)

      




      

        	Exportações para o outro país



        	US$ 124 milhões



        	US$ 25 milhões

      


    




    * Dados do Banco Mundial (últimos indicadores disponíveis até 2014). Exceto “Índice de Desenvolvimento Humano”, do Relatório de Desenvolvimento Humano da ONU de 2014; “População com ensino secundário”, do Relatório de Desenvolvimento Humano da ONU de 2013; e “Exportações para o outro país”, do Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior (AliceWeb).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desembarquei em Moçambique pela primeira vez em março de 2010, esperando encontrar em cores um velho retrato da África. Um continente que vivia as consequências de guerras civis, miséria e fome, receita que afastou os sonhos pós-independência. Essa era a imagem que ainda ecoava no Brasil.




    O que observei, porém, foi uma África em busca de reverter o estereótipo. Uma África otimista, que via a democracia se consolidar e a economia crescer, despertando o apetite econômico de novos atores globais. Entre os vorazes, encontrei o Brasil.




    O Brasil está na África de maneiras que os brasileiros desconhecem. Nossas relações com o continente foram amarradas nos porões dos navios negreiros, ao longo de mais de três séculos. Mas só a partir do começo do governo do Partido dos Trabalhadores (PT) – em 2003, 115 anos depois da abolição da escravidão – passamos a costurar novas relações políticas e econômicas de maneira ostensiva.




    Vinte dos 39 postos diplomáticos atuais do Brasil em países africanos foram abertos por Luiz Inácio Lula da Silva. Em oito anos de governo, o então presidente fez 34 visitas ao continente – todos os antecessores, juntos, realizaram quinze. Iniciativas brasileiras de ajuda à África também aumentaram: de menos de 10 para 43 dos 54 países africanos.




    A ampliação das relações políticas abriu caminho para que empresas nacionais expandissem seus negócios. Calcula-se que quinhentas companhias brasileiras se instalaram na África neste século. A balança comercial com os africanos subiu de 6 bilhões, em 2003, para 28,5 bilhões de dólares, em 2013. Isso significa que eles são o nosso quinto maior comprador, atrás de China, Estados Unidos, Argentina e Países Baixos.




    Além disso, desde 2003, bancos públicos do Brasil ofereceram mais de 4 bilhões de dólares para empresas do país exportarem para nações africanas. As construtoras foram as que mais se beneficiaram com esse crédito.




    Quando cheguei a Moçambique, em 2010, as bases das iniciativas brasileiras ainda estavam sendo cimentadas. Os resultados viriam apenas nos anos seguintes. Então, em 2013, eu voltei. E Moçambique me recebeu com um protesto contra a Vale. Naquele ano, a política externa brasileira para a África completava uma década. Suas primeiras contradições começavam a rugir.




    A Vale começou a extrair carvão em Moatize, norte de Moçambique, em 2011. É o maior investimento brasileiro na África, conquistado com o apoio do governo Lula. Em abril de 2013, um dia após a minha chegada a Maputo, capital do país, produtores de tijolos artesanais bloquearam as entradas para a mina por dois dias. Eles haviam sido retirados de suas terras para abrir espaço para a instalação da multinacional e estavam insatisfeitos.




    Viajei às pressas para a região, em um voo da única empresa aérea moçambicana. O avião era brasileiro, da Embraer. Lá, acompanhei os tijoleiros em negociação com a Vale, em um local vizinho a uma Igreja Universal do Reino de Deus. Entre os manifestantes, havia quem já tivesse trabalhado para a Odebrecht. Muito havia mudado em apenas três anos. O Brasil estava por todos os lados.




    Apesar do protesto, não se pode dizer que a aproximação brasileira seja repelida pela África. O continente busca aumentar as relações conosco e se abre para a nossa chegada. Um sinal disso apareceu pouco depois, em dezembro de 2013, no velório de Nelson Mandela.




    Cerca de cem chefes de Estado de todo o mundo estavam presentes na cerimônia. Além dos africanos, apenas cinco foram convidados a falar. O primeiro foi Barack Obama – como Mandela, o primeiro presidente negro do seu país. Logo na sequência, falou Dilma Rousseff. Em seguida, dois líderes de potências emergentes: Índia e China. Cuba, que contribuiu na luta contra o colonialismo na África, foi convidada de honra. As potências europeias, que remetem bilhões de dólares em ajuda ao continente africano todos os anos, assistiram da plateia.




    O púlpito do velório dava pistas sobre o posicionamento africano no novo desenho geopolítico do mundo. Se até a queda do muro de Berlim o globo se dividia entre Leste e Oeste, hoje o recorte se dá entre os países desenvolvidos do Norte e os emergentes do Sul. Nas estimativas da ONU, até 2020, China, Brasil e Índia ultrapassarão o grupo formado por Estados Unidos, Alemanha, França, Reino Unido, Itália e Canadá em peso econômico. Por isso, era simbólico que entre os convidados a falar na cerimônia estivessem as potências emergentes, não os antigos aliados europeus.




    Antes marcada pelas relações com o Norte, a África agora expande as ligações com o Sul. Exemplo disso é que, nos últimos anos, a China ultrapassou os EUA como o maior parceiro comercial africano. A mudança abriu uma disputa por espaço na África entre os dois hemisférios geopolíticos. Os do Sul criticam as velhas relações africanas com o Norte. Já os do Norte afirmam que a atuação chinesa é neocolonial e também começam a prestar atenção no Brasil. Ainda há uma briga setorizada no Sul. China e Brasil competem pela amizade africana.




    A África já não se parece com aquele velho retrato. Além das mudanças nas relações externas, as economias locais dispararam nos últimos quinze anos. Seis dos dez países do mundo que mais cresceram no período são africanos. A classe média do continente é a que mais aumenta no globo. Em vinte anos dobrou – são mais de 300 milhões de pessoas (uma vez e meia a população do Brasil). Essa ascensão econômica foi chamada de “renascimento africano”.




    De olho nesse cenário, empresários brasileiros pressionam o Planalto por mais estímulos aos negócios. Viram as oportunidades crescerem com Lula e não ficaram satisfeitos com sua saída do poder. O motivo é que, no governo Dilma, as relações esfriaram e a África começou a trocar o Brasil por outros parceiros. Em 2013, as exportações brasileiras para a região caíram enquanto as importações de bens africanos subiram – sobretudo petróleo. Foi a primeira vez que isso ocorreu em quatorze anos.




    Por outro lado, a sociedade civil brasileira começa a pedir cautela na expansão do Brasil para a África. No dia seguinte à morte de Mandela, movimentos sociais foram à sede do Instituto Lula, em São Paulo, para discutir um projeto do governo federal iniciado no mandato do ex-presidente: o ProSAVANA, que quer transformar a savana de Moçambique em um celeiro agrícola.




    A conclusão deles foi a pior possível. O programa iria exportar “nossos conflitos no campo”, favorecendo o agronegócio em detrimento dos camponeses. “Eu sou militante do PT há quinze anos e fico assustado com essa cooperação. Me parece que a gente deixou a condição de explorado e passou a explorar”, disse um membro da Confederação dos Trabalhadores na Agricultura.




    Moçambique, ex-colônia de Portugal, voltada para o oceano Índico e de costas para o Brasil, é a melhor tela para representar a chegada brasileira à África. Embora nossas trocas comerciais com o país sejam muito menores do que com Angola e Nigéria, por exemplo, é lá que estão as principais e mais simbólicas iniciativas desde Lula, tanto do governo como do setor privado.




    Nenhum outro país africano recebeu do Brasil tanta cooperação (termo que se refere a iniciativas destinadas a mitigar calamidades ou a apoiar o desenvolvimento social). Desde o primeiro ano de Lula no Planalto, mais de trinta instituições públicas brasileiras implementaram projetos de apoio para Moçambique, entre as quais pelo menos um terço dos 39 ministérios.




    A maioria das ações é de pequeno porte, mas existem algumas de vulto. As maiores, mais caras e mais duradouras estão em Moçambique: uma fábrica de medicamentos contra a aids, em conjunto com a Fiocruz; o ProSAVANA, do qual participa a Embrapa; e a Universidade Aberta do Brasil, programa de ensino a distância do Ministério da Educação.




    Também em Moçambique está a exploração de carvão da Vale. A mineradora prevê aplicar, de 2008 a 2016, uma soma equivalente a 60% do Produto Interno Bruto (PIB) anual moçambicano. A administração Lula ajudou no processo de instalação da multinacional, angariando simpatias ao projeto brasileiro por meio de apoio político e de promessas de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).




    Depois de chegar a solo moçambicano, a Vale contratou grandes construtoras brasileiras. Em seguida, elas se desgarraram da mineradora e começaram a pleitear empréstimos do BNDES a fim de construir para o governo moçambicano. A Odebrecht foi a pioneira, com as obras de um aeroporto. Isso só foi possível após a anulação de dívidas de 315 milhões de dólares de Moçambique com o Brasil, em 2004. É o maior perdão brasileiro já concedido na África.




    Também escolheram Moçambique para abrigar o maior projeto do agronegócio brasileiro no continente africano. É uma iniciativa privada, ainda em negociação, do think tank FGV Agro. A ideia é vender insumos agrícolas, além de financiar agricultores do Brasil para produzirem em milhares de hectares cedidos pelo governo moçambicano. A agricultura desperta interesse até da Petrobras, que desejava criar no país sua primeira unidade de produção de etanol na África.




    Juntas, Vale, diversas construtoras e FGV Agro estão tornando Moçambique um dos maiores polos de negócios do Brasil na África.




    Moçambique ainda lidera a voz de oposição contra a expansão do Brasil pela África. É ali que ocorre o maior número de protestos e reclamações contra a presença brasileira, motivados pela ação da Vale, por conta de projetos agrícolas e pela exportação de frango, que prejudicou a produção local.




    A seguir o leitor terá um retrato atualizado da África e das suas relações com o Brasil, resultado de uma extensa apuração. Para escrever este livro, atravessei milhares de quilômetros por terra e pelos céus de Moçambique, ao longo de uma vivência de sete meses no país, entre 2010 e 2013.




    Nesse último ano, durante uma temporada de 46 dias, visitei os grandes projetos brasileiros que já estavam em funcionamento. Além da mina de carvão da Vale e dos reassentamentos de pessoas removidas para dar lugar ao negócio, percorri por terra a região pela qual uma ferrovia de 912 quilômetros vai passar, em construção pela mineradora.




    É ao longo dessa via que o agronegócio do Brasil planeja se instalar. Ali, conheci a primeira fazenda de soja gerida por brasileiros em Moçambique e estive no canteiro de obras do aeroporto da Odebrecht. Fui aos principais projetos de cooperação do governo brasileiro, como a fábrica da Fiocruz, os campos da Embrapa e a Universidade Aberta do Brasil.




    Entrevistei também dezenas de figuras importantes nas relações com a África, entre elas o ex-presidente Lula, personagem principal desta história. Analisei centenas de arquivos sigilosos do Itamaraty, até agora inéditos. Trata-se de correspondência trocada entre a Embaixada do Brasil em Maputo e Brasília, de 2003 a 2009. Os documentos registram, por exemplo, como o governo brasileiro atuou em favor da Vale, fez lobby por um assento no Conselho de Segurança das Nações Unidas e negociou seu projeto de cooperação mais importante, a fábrica de remédios contra o HIV. Esse material só deve ser aberto pelo Itamaraty a partir de 2018, no caso dos documentos mais antigos, e 2024, no caso dos mais recentes.




    A tarefa que me atribuí ao escrever este livro de reportagem é mostrar uma primeira imagem da chegada do Brasil a esta nova África. Escolheu-se Moçambique como foco porque é o país mais revelador desse retrato. A cena é muito colorida e está aberta para diferentes interpretações. Eu apenas conto histórias. As avaliações cabem ao leitor.




    Há, porém, algo em que eu acredito: são os moçambicanos – e os africanos – que precisam guiar seus próprios caminhos. Independentemente de quem lhes ofereça a mão (e o bolso): europeus, americanos, chineses ou mesmo nós, brasileiros. Como dizia Samora Machel, o primeiro presidente moçambicano, a luta continua. Como clamava Mandela, é um longo caminho rumo à liberdade.


  




  

    O BRASIL É AQUI




    Mal desci do carro em Moatize, norte de Moçambique, percebi que minha mochila era inconveniente. Os dezesseis homens que combatiam a Vale eram como leopardos camuflados entre arbustos. Observavam, imóveis, para distinguir o predador da presa – os olhos ativos, os rostos calados, numa combinação de medo e potência. Com discrição, voltei para o veículo e escondi a bolsa antes que eles a vissem. Não temia por nada que houvesse dentro dela. O receio vinha do símbolo costurado do lado de fora: uma bandeira do Brasil.




    Estávamos no ponto central da cidade, localizado a 9 quilômetros da mina de carvão da Vale – o maior investimento corrente do Brasil na África. Na primeira fase do empreendimento, a abertura da mina inicial, o gasto foi de 1,8 bilhão de dólares. A segunda, que inclui uma nova mina, uma ferrovia e um porto, deve consumir outros 6,4 bilhões de dólares até 2016. O valor total representa mais da metade do PIB anual moçambicano. Para dar lugar ao negócio, 1.365 famílias e cerca de quinhentos oleiros (produtores de tijolos de barro) foram removidos das terras que ocupavam.




    Já sem a mochila, me aproximei daqueles homens. Eram os oleiros mais combativos e, nos dias anteriores, 16 e 17 de abril de 2013, estiveram na linha de frente de protestos que paralisaram as minas brasileiras. No momento do nosso encontro, eles aguardavam o início da primeira reunião de negociação com a mineradora. O local de espera era a rotatória de Moatize. Trata-se de um dos poucos pontos asfaltados e o único planejado da cidade de cerca de 100 mil habitantes. O restante da região se espalha desordenadamente pela savana.




    Eu havia comprado a bandeira do Brasil como um preparativo para minha primeira viagem para Moçambique, em 2010, um ano antes de a Vale dar início à produção de carvão. Era uma estratégia de aproximação que deu certo. O símbolo pregado na mochila abria portas, motivava conversas, inaugurava amizades, quebrava preconceitos. Eu não era europeia nem americana, origens que carregavam autoridade e distinção. Era brasileira. Fazia toda a diferença. Vinha do país do futebol, das novelas e de “Lula da Silva”, o presidente “amigo de África” que grande parte dos moçambicanos parecia conhecer, desde a capital Maputo até pequenos povoados rurais.




    Três anos depois, os mesmos verde e amarelo, também cores do logotipo da Vale, inspiravam cautela em meio aos oleiros. Não éramos bem-vindos. A conversa deles era em português (a língua oficial de Moçambique) e eu só revelei meu sotaque brasileiro após o primeiro contato ser feito pela ONG Justiça Ambiental. A organização, uma das vozes mais críticas à Vale em Moçambique, foi que me apresentou aos oleiros. Aos poucos, os olhos dos homens foram se acalmando. Eles farejaram em mim um bicho fora da cadeia alimentar – nem presa, nem predador.




    – Esses da Vale vieram com boas promessas. Só que acabaram por mudar. Eles estão aqui para cinquenta anos. E nós vamos fazer que atividades? – questionou Isaac Sinababa, fazendo referência ao tempo da concessão de exploração, de 25 anos, renováveis por mais 25.




    Sinababa era o porta-voz dos oleiros. Foi o primeiro a me oferecer um sorriso, em meio à barba farta. De camisa de mangas longas por dentro da calça social clara, Sinababa costurava a narrativa sobre a disputa com a multinacional brasileira. A produção de tijolos era uma atividade que ele desempenhava desde a infância, fonte de sustento dos cinco filhos, e que fazia dele um pequeno empresário. Mas, sob o chão barrento usado na olaria, havia uma riqueza mais preciosa: o carvão. Para que a Vale pudesse extraí-lo, o negócio de Sinababa foi desfeito.




    A princípio, Sinababa se entusiasmou com a chegada da empresa brasileira e esperava participar do propagado desenvolvimento que desembarcaria em Moatize. Nos primeiros anos, tudo correu bem. A mineradora pagou 60 mil meticais (4,5 mil reais)1 para cada forno de produção de tijolos retirado. Também ofereceu cursos de capacitação para formar mão de obra na região. Sinababa aproveitou a oportunidade e se tornou canalizador, uma nova profissão que ele cita com orgulho. A satisfação, contudo, não durou.




    – Aquelas pessoas que a Vale formou não foram enquadradas no serviço. Então nós fomos pedir emprego. Onde? Nós entramos na Odebrecht, que estava a fazer todas as bases da mina da Vale. Eu entrei em 22 de setembro de 2008 e fiz o trabalho. Só que, quando terminaram os trabalhos da mina, começaram a tirar as pessoas. A Odebrecht tinha 5 mil e poucos homens, fora os subcontratados. Todos nós perdemos emprego. Para retornar para a região onde fazíamos fabrico de tijolos, a Vale já ocupou. Agora, fica a pessoa desempregada – reclamou Sinababa.




    Os demais oleiros ouviam Sinababa com deferência. Suas peles eram de um negro reluzente como carvão, os cabelos raspados, a barba feita. Apesar de os olhos terem amainado, a expressão dos rostos continuava fechada, ajudando a presumir a tensão dos protestos ocorridos dias antes.




    No primeiro dia das manifestações, antes mesmo de o sol aparecer, os oleiros bloquearam a entrada de acesso à mina da Vale. Estacionaram um pequeno caminhão em posição perpendicular à estrada para impedir o trânsito e dispararam ameaças contra os trabalhadores que chegavam para o expediente: “Se passar, vai morrer lá na frente!” Não houve quem ousasse verificar se eram palavras vazias. Ninguém entrou e, sem funcionários, a Vale parou. Os dezesseis oleiros não estavam sozinhos. Estimam que cerca de duzentas pessoas participaram da manifestação, que prosseguiu até o dia seguinte, quando foi reprimida pela Força de Intervenção Rápida, a temida FIR, o batalhão de choque moçambicano.




    Por um lado, a presença do Brasil em Moçambique, alavancada pela Vale, foi marcada pela expectativa de que os brasileiros ajudassem o país africano a crescer e a se desenvolver. Em 2012, Moçambique tinha o terceiro pior IDH do mundo e uma pequenina economia (equivalente à de Sergipe, o sexto estado brasileiro mais pobre). Por outro lado, há uma oposição em ascensão. O Brasil vai deixando de ser visto apenas como um país amigo e passa a ser questionado pelos impactos sociais dos seus interesses econômicos na África. De povo irmão, estamos virando o primo rico.




    – Você, jornalista lá no Brasil, diga: esse desenvolvimento que tira daqui de Moçambique é para levar para o Brasil, para vocês viverem melhor lá. Então, os moçambicanos aqui [devem] viver mal. É isso? É bom isso? – questionou Saize Roia, líder de uma das comunidades removidas pela Vale. Em 2012, elas bloquearam a ferrovia que transporta o carvão, em protesto contra a má qualidade das casas que receberam da empresa.




    Fazia menos de quatro dias que eu havia pousado em Moçambique, um país do tamanho de São Paulo e de Minas Gerais juntos, com 25 milhões de habitantes. Ali, passaria uma nova temporada de 46 dias para conhecer projetos de empresas e do governo brasileiro, iniciados desde minha primeira visita ao país, em 2010. O mais importante, para mim, era ir a Moatize, a 1,6 mil quilômetros da capital Maputo. O meu cronograma previa uma viagem à região só dali a um mês, mas a urgência da manifestação alterou os planos. Logo depois de obter a documentação de jornalista estrangeira no Gabinete da Informação, uma exigência para fazer reportagens, peguei um voo de Maputo para Tete, capital da província onde ficam as reservas de carvão.




    Ao embarcar no aeroporto de Maputo, tive uma primeira surpresa. O avião era brasileiro, um Embraer 190, com capacidade para 93 passageiros. Das doze aeronaves das Linhas Aéreas de Moçambique (LAM), a única companhia de aviação civil do país, oito eram da Embraer, compradas a partir de 2009. Os modelos brasileiros de pequeno porte fazem sucesso na África, onde a quantidade de pessoas com poder aquisitivo para voar é reduzida, garantindo à Embraer um fantástico crescimento. Moral da história: eu viajava para acompanhar a oposição contra uma multinacional brasileira em um avião do Brasil.




    Cheguei a Moatize no dia seguinte aos protestos. Diante das ameaças de novas manifestações, a Vale marcou uma primeira reunião com os oleiros para aquele dia, na sede do poder público de Moatize. Era uma construção branca e simples, de um andar, anunciada por uma bandeira de Moçambique muito surrada. Ficava em volta da rotatória onde encontrei os oleiros.




    No quarteirão ao lado, ainda em torno do largo, uma casa silenciosa aguardava pelo movimento da noite. Na fachada, estava pintada de vermelho a frase “Jesus Cristo é o Senhor” e a imagem de uma pomba branca dentro de um coração vermelho. Era mais um templo da brasileira Igreja Universal do Reino de Deus.




    A Universal entrou em Moçambique em 1992 com um único pastor. Nos anos seguintes, se multiplicou como coelhos. Só em Maputo existem mais de trinta templos. Um deles é a maior construção religiosa do país, com capacidade para três mil pessoas.




    Sua inauguração, em 2011, virou reportagem elogiosa na TV Record brasileira,2 que não fez nenhuma referência ao fato mais importante daquele dia: duas pessoas morreram asfixiadas na tentativa de assistir ao culto do bispo Edir Macedo. Um público de 60 mil fiéis se aglomerava do lado de fora. A igreja confirmou as mortes. No dia seguinte, Macedo foi recebido pessoalmente pelo presidente de Moçambique, Armando Guebuza. A Universal não é a única a pregar os ensinamentos de um Jesus brasileiro para os moçambicanos. Outras evangélicas se tornaram importantes produtos de exportação do Brasil para a África.




    – É assim: ela é baixinha, não é? – disse o oleiro Sinababa, apontando para o meu 1,60 metro. Em seguida, indicou um dos ativistas da ONG Justiça Ambiental: – E ele é muito alto, não é? Se eu, que estou no meio dos dois, sou o governo, o que eu tenho que fazer? Tenho que mediar, não é? Não posso deixar que o grande faça mal a ela porque é baixinha. Mas isso não está a acontecer. O governo está sempre do lado da Vale.




    A negociação entre o governo de Moçambique e a empresa brasileira não era, contudo, de igual para igual. No ano em que o contrato da Vale foi assinado, o valor de mercado da mineradora era de 154 bilhões de dólares. E o PIB do país, de 8,6 bilhões.3 Em outras palavras, o então presidente da Vale, Roger Agnelli, tinha dezessete vezes mais força econômica do que o presidente moçambicano. Em entrevista concedida dias depois dos protestos dos oleiros, o diretor da Vale para África, Ásia e Austrália, Ricardo Saad, defendeu a mineradora:




    – Um dos grandes desafios é administrar a expectativa. Todo o mundo torceu e teve a expectativa de que sua vida e o país iriam mudar da noite para o dia. E não é assim que as coisas acontecem. Todos esses benefícios de que a gente fala ocorrerão ao longo do tempo.




    Os oleiros entraram para a reunião com a Vale e, para aguardá-los, eu me sentei em uma barraca de palha que vendia refrigerantes logo ali. Do celular da dona da lojinha, vinha o som que iria embalar a espera: Paula Fernandes, a cantora sertaneja de Minas Gerais. Puxei assunto com a moçambicana, que me contou, orgulhosa, que tinha dois gigabytes de música brasileira e que amava a nossa televisão. O programa de maior sucesso era a novela Balacobaco, retransmitida pela Rede Record, que assumiu o controle de um canal local em 2010 e se tornou líder de audiência. A grade da Rede Globo também era exibida por outra emissora moçambicana.




    Eu observava a composição das cenas ao meu redor um tanto desnorteada, suando com o calor de mais de 35ºC de Moatize. Lá estava eu, poucos dias após cruzar o oceano Atlântico, a 8,5 mil quilômetros do Brasil. Aguardava o término de uma negociação entre a Vale e um grupo de manifestantes, gente que ficou desempregada depois de trabalhar para a Odebrecht, escutando conversas sobre a novela da Record, ao som da cantora mineira Paula Fernandes, de frente para uma Igreja Universal, na sequência de voar em um avião da Embraer.




    Poderia ser Itabira, a pequena cidade mineira onde a Vale foi criada para extrair ferro. Mas a rota bandeira moçambicana hasteada no prédio do governo e uma outra, pintada no tronco de um enorme baobá, não deixavam dúvida. Recordei a confidência do poeta itabirano, Carlos Drummond de Andrade: Itabira é apenas uma fotografia na parede. Eu havia retornado para Moçambique. A diferença era que agora o Brasil também ficava lá.




    ***




    A chegada da Vale em Moçambique é a maior conquista econômica do Brasil na África neste século. Só se compara a um acordo de financiamento para Angola, em vigência desde os anos 1990, pelo qual o petróleo do país africano é dado como garantia para empréstimos de bancos públicos do Brasil – destinados, sobretudo, a obras de construtoras brasileiras em solo angolano. Foi esse trato que acendeu o estopim da nossa expansão em Angola. Em Moçambique, quem fez isso foi a Vale.




    Antes da mineradora, a presença brasileira em Moçambique era pequena. Depois, o país se tornou um dos principais polos de negócios brasileiros no continente africano. As atividades da Vale são tão relevantes por conta de dois fatores: primeiro, devido ao volume de investimento envolvido; segundo, por conta do poder de atração de outras empresas de grande porte do Brasil, que prestam serviços.




    A multinacional levou consigo algumas das maiores construtoras nacionais para erguerem obras do projeto de carvão, como Odebrecht, Camargo Corrêa e OAS. Quando o trabalho acabou, as empreiteiras continuaram em Moçambique fazendo novos negócios. Também foi a Vale que levou para Moçambique a organização FGV Agro, ligada à Fundação Getulio Vargas, para estudar o potencial regional de produção de biocombustíveis. Hoje, a FGV Agro conduz um projeto que pode expandir o agronegócio brasileiro no continente. Todos esses novos negócios se mantiveram no campo gravitacional da Vale, no norte de Moçambique. É a porção mais larga do país.




    A noroeste fica a província de Tete, onde está a mina de Moatize. Também é lá que a Camargo Corrêa pretende construir a hidrelétrica de Mphanda Nkuwa. Caso saia do papel, será uma das maiores obras do Brasil na África, com custo estimado de mais de 3 bilhões de dólares. A capacidade instalada prevista é 1,5 mil MW (um terço da energia assegurada por Belo Monte). Uma área de 100 quilômetros quadrados deve ser alagada, provocando a remoção de 462 famílias. A concessão do empreendimento foi assinada em 2010, mas ainda não há perspectiva para o início da construção. Nem Moçambique nem as linhas de crédito públicas do Brasil para a África conseguem pagar por uma obra dessa envergadura.




    Já a nordeste, está o Corredor de Nacala, que abrange as províncias de Niassa, Nampula e Zambézia. A região deve ser cortada por uma ferrovia da Vale de 912 quilômetros, construída para escoar o carvão até o mar. O Corredor tem um elevado potencial agrícola, atraindo a FGV Agro e agricultores individuais do Brasil, e já abriga a primeira fazenda de soja com capital brasileiro.




    Assim, o norte de Moçambique caminha para se tornar um “pequeno Brasil” em solo africano. Sem nenhuma representação diplomática brasileira, a região também nunca recebeu a visita de um presidente brasileiro. Quem dá a tônica da presença do Brasil são os interesses privados, embora quase sempre com o empurrão do Estado – apoio institucional ou crédito.




    A mais de 1,5 mil quilômetros dali, no extremo sul de Moçambique, fica Maputo, o eixo político do país. É onde ocorre o grosso das negociações com o Brasil e onde estão as sedes das empresas brasileiras. As maiores operam no mesmo edifício, o novo e moderno Jat 5. São três blocos contíguos, envidraçados, com dezessete andares e vista para a baía de Maputo. Ao contrário da maioria dos prédios da cidade, os elevadores funcionam. Nos 10º, 12º e 13º andares, está a Vale. No 8º, a Camargo Corrêa. No 7º, a Odebrecht.




    Apesar disso, em Maputo, a presença do Brasil é menos evidente do que no norte de Moçambique. É abafada pela atuação dos países europeus e dos Estados Unidos, que financiam um terço do orçamento do deficitário Estado moçambicano. E também pela China, que fez de Maputo um canteiro de obras.




    Maputo é o retrato do contraditório país, que vem crescendo sem modificar o severo quadro de miséria. A economia de Moçambique sobe a uma taxa média de 8% ao ano, desde 2001. Os principais projetos econômicos estão relacionados à exploração de recursos naturais. Primeiro, veio a produção de alumínio, consumindo grande parte da energia elétrica gerada no país. Em seguida, o carvão, explorado pela Vale. Agora, o país está afoito com recentes descobertas de gás natural na província de Cabo Delgado, também no norte moçambicano. As reservas não começaram a ser extraídas, mas a expectativa é que estejam entre as cinco maiores do mundo, superiores às da Bolívia. Também espera-se encontrar petróleo.




    Ainda assim, a economia é muito pequena. Se a renda nacional fosse distribuída igualmente entre toda a população, daria 1,1 mil dólares por pessoa em um ano. É a sétima mais baixa do mundo – para efeito de comparação, no Brasil, são 14,7 mil dólares por pessoa.4 Mas, como não existe distribuição igualitária, esse dado é apenas um parâmetro estatístico. A realidade é muito pior.




    Vivem abaixo da linha da pobreza 54% dos moçambicanos, segundo a última pesquisa nacional, de 2009. Isso significa viver com menos de 18 meticais por dia, o que não dá nem 200 dólares anuais. É o mesmo percentual registrado seis anos antes. Vale notar que nesse período o PIB cresceu 55%.5 Assim, Moçambique está distante da meta que a ONU traçou para o país: diminuir a taxa de miseráveis para 40% da população até 2015.




    A combinação entre crescimento econômico e continuidade da miséria está estampada na capital, uma movimentada cidade de 1,2 milhão de habitantes, dividida em duas. A parte central é o “cimento”, que ganhou esse apelido por concentrar as vias asfaltadas e os prédios de concreto. Planejada na época colonial, é uma região bonita, com uma malha de vias largas e arborizadas. Após a independência, em 1975, Moçambique se aproximou do socialismo e as principais avenidas foram rebatizadas em homenagem a revolucionários de todo o mundo: o russo Vladimir Lenin, o alemão Karl Marx, o vietnamita Ho Chi Minh, o zambiano Kenneth Kaunda, o angolano Agostinho Neto.




    No cimento, o trânsito de carros de luxo é intenso. Porém, a região está longe de ser rica. O asfalto é precário. Calçadas estão destruídas porque os veículos estacionam sobre elas. A coleta de lixo é irregular e latões abarrotados esparramam sujeira pelas ruas. Fachadas de prédios estão abandonadas. Mesmo assim, o cimento é imponente se comparado ao resto da cidade.




    Além do centro, casas de madeira, barro e palha, conhecidas como “caniço”, compõem e nomeiam a imensa periferia. Há diversos contornos: desde favelas, como a Mafalala, até vilas rurais, como o Matendene. Visualmente, esses bairros têm em comum a simplicidade das habitações, as vias estreitas e sem traçado definido, onde só trafegam pedestres, bem como a ausência de saneamento básico. Há muito lixo acumulado e esgoto a céu aberto.




    Ali, o som também é diferente. A maioria abandona o português, língua materna para menos de 10% da população, em prol do changana, idioma do povo machangana, natural da região.6 Em Moçambique, são faladas mais de 31 línguas africanas, sem contar os dialetos. É um indício audível da variedade das culturas. Há no país povos patriarcais e polígamos, no sul, como os machangana, e matriarcais, no norte, como os macuas. Para um brasileiro, a diversidade linguística surpreende. Já para um moçambicano, é difícil compreender que nas ruas do Brasil, também colonizado por Portugal, só se ouça português.7




    Entre o caniço e o cimento, trafegam fervilhantes os chapas, vans particulares que fazem o transporte urbano por 7 meticais (mais ou menos 50 centavos de real). Preenchem a lacuna deixada pela falta de ônibus, chamados em Moçambique de machimbombos, costurando caminhos arriscados entre os carros e a ponto de atropelar qualquer pedestre desavisado. Bastante deteriorados pelo uso contínuo em estradas precárias, só circulam em lotação máxima. Em uma Kombi onde caberiam quinze pessoas sentadas, se espremem 25. As pessoas pouco se mexem e quase não conversam, muito menos reclamam. É como se reduzissem a velocidade do coração e da respiração para esperar o trajeto acabar.




    A economia informal se estende por toda a Maputo. O chão é a grande vitrine. Nele, estão dispostos os mais variados produtos, em uma cuidadosa organização geométrica. Sapatos usados, por exemplo, são distribuídos nas calçadas em linhas diagonais. Roupas “de calamidade”, doadas nos países ricos e revendidas na África, são esticadas pelos cantos. Frutas e celulares asiáticos são reunidos em montinhos piramidais. Em alguns pontos da cidade, andar a pé é um jogo de amarelinha, procurando espaços entre o comércio de rua.




    Como quase todas as metrópoles africanas, Maputo é caótica, tumultuada, barulhenta, colorida e marginal. O caos urbano cessa de súbito na troca do dia pela noite. É um movimento de despedida, guiado pelo sol, que se põe em cores improváveis. Todos os dias, uma bola de fogo desce caudalosa sobre a cidade. O horizonte fumega, para em seguida se esfumaçar com a queima da lenha que cozinha a janta no caniço. Sem o sol, a população também se põe. Os comércios se desmontam, os chapas congestionam o trânsito e as pessoas se apressam para voltar para casa, fazendo os últimos burburinhos do dia. Em muitos lugares, não há energia elétrica e é preciso concentrar as atividades quando há luz natural.




    Noturna, Maputo esvazia. Para um forasteiro, essa visão da noite calada dá a entender que as pessoas se escondem por medo. Mas não. Medo mesmo os moçambicanos têm de São Paulo. Muitas vezes, recebi um tapinha de pesar ao dizer que vinha da maior metrópole da América Latina. Todos os dias, a televisão assusta Moçambique com trágicas notícias brasileiras: assassinatos intrafamiliares, perseguições policiais, acidentes de trânsito paulistanos. Crimes que comovem mais o país do que o principal tipo de violência urbana presente ali: linchamentos de suspeitos de cometer delitos, mortos a pauladas ou queimados em pneus.




    Não são só as novelas que passam na televisão de Moçambique. Na emissora da Record, o Programa da Tarde, com Ana Hickmann, e o Domingo Espetacular fazem sucesso. Eles podem ser leves para os brasileiros, mas têm más notícias o suficiente para criar uma imagem perigosa do Brasil entre os moçambicanos. Já foi pior. O Cidade Alerta, de José Luiz Datena, foi exibido por um ano e depois retirado do ar por determinação ministerial, devido ao excesso de violência.8




    ***




    Enquanto chamam pouca atenção na capital, no norte do país os empreendimentos brasileiros estão em ebulição. O principal, claro, é a Vale, que se tornou a maior investidora privada de Moçambique em 2012 – superando qualquer negócio de Portugal, a ex-metrópole; da China, que promove uma corrida mais robusta para a África; e dos Estados Unidos.




    Em uma concessão de 240 quilômetros quadrados, a Vale abre o chão para retirar carvão. Ao mesmo tempo, atravessa todo o norte com o projeto da ferrovia de 912 quilômetros que vai transportar o minério até a cidade portuária de Nacala, no sentido oeste-leste. Mais de mil famílias que vivem na região devem ser impactadas pelas obras. São dois trechos. O primeiro está sendo construído do zero, partindo das minas e parando no meio do trajeto. O segundo segue de lá até o mar, atravessando a região do Corredor de Nacala.




    Nesse segundo trecho, já há uma linha de ferro em operação, que a Vale vai reformar. Minha ideia era percorrê-la para registrar a paisagem antes da chegada do Brasil ao local. Assim, o Corredor de Nacala foi minha terceira parada em Moçambique, em 2013, depois de Moatize e de Maputo.




    O entroncamento entre os dois trechos ferroviários, onde eu iria pegar o trem, é marcado no mapa pela cidade de Cuamba, com cerca de 100 mil habitantes. Seu destino foi traçado pela Vale: se tornar um polo logístico dos novos negócios brasileiros. Enquanto isso não ocorre, Cuamba é apenas uma estreita e preguiçosa cidade, à margem dos trilhos, à espera do desenvolvimento prometido com a chegada da locomotiva brasileira.




    – Vai mudar muito Cuamba. Precisamos. É por causa desse projeto de Lula da Silva.




    “Qual projeto?”, perguntei. Pedro Paposeco, motorista do único táxi de Cuamba, me olhou de lado, desconfiado. Sem meias-palavras, despachou:




    – E por acaso a menina brasileira não conhece o carvão de Moatize?




    Paposeco não via meandros. Para ele, estava tudo muito retilíneo. Foi depois que “Lula da Silva” visitou Moçambique que o negócio da Vale em Moatize prosperou. Na cabeça do moçambicano, era óbvio, portanto, que o político brasileiro tinha responsabilidade na empreitada.




    Cuamba esperava a chegada do Brasil havia anos. O acordo entre Moçambique e a Vale foi fechado em 2004. Depois disso, foram sete anos até que a multinacional começasse a extrair carvão e mais um para o anúncio da construção da ferrovia. Agora, finalmente, os trilhos vindos de Moatize iriam alcançar Cuamba. Paposeco anteviu as mudanças que seriam trazidas pelo “desenvolvimento brasileiro” e se preparou para aproveitá-las. Transformou o carro em táxi e colou anúncios nas poucas pousadas da cidade. Os estrangeiros trazidos pelos novos movimentos, como eu, precisariam de meios para se locomover.




    As ambições de Paposeco não paravam aí. Ele queria mesmo era montar um hotel de fim de semana, onde os brasileiros pudessem descansar. Já tinha até escolhido o lugar: a serra de Mitucué, uma enorme montanha de pedra na saída de Cuamba, com paredões de rocha vertical de 700 metros de altura, encravada em um solo liso. No seu cume vivem “homens pequeninos”, disse Paposeco, afinando a voz na letra “i”. Pigmeus, cuja existência atestava sem nunca tê-los visto. “E por acaso é preciso ver para saber que existem?”, inquiriu.




    – Avisa lá os brasileiros: aqui tem o Pedro Paposeco, com terras no pé de Mitucué para fazer um hotel. Só que Paposeco não tem dinheiro. Estou a procurar um sócio. Vai ter muitos brasileiros aqui no hotel quando Cuamba for grande, por causa desses [homens] da Vale.




    Em seguida, Paposeco desatou a falar das novelas brasileiras, nas quais as pessoas se namoram em beijos diurnos nos quais ele desacreditava: “A menina diga lá: vocês brasileiros fazem daquele jeito mesmo?” Os casais moçambicanos nem de mãos dadas andam nas ruas, quanto mais saem a se beijar por aí. O taxista gargalhava a ponto de esconder a cabeça no meio do volante e levantar saltitante com o impacto do pneu em um buraco.




    Pedro Paposeco conversava enquanto dirigia velozmente pela precária estrada de terra vermelha. Desviava dos buracos no último instante, sem frear, como se tivessem sido abertos naquele segundo e fosse impossível prever a pancada, sacolejando o automóvel e levantando poeira. Eu contorcia o rosto a cada obstáculo, preocupada com o veículo, mas Paposeco ria alto de suas estripulias no volante, um riso inocente e farto, movimentando a alma dentro do corpo volumoso.




    Era preciso correr. Cheguei a Cuamba já com o dia se alaranjando e às 16h parti com Paposeco. Antes de o sol se pôr em definitivo, por volta das 18h, precisávamos encontrar Patrícia Loureiro Batista de Assis, natural de Aquidauana, Mato Grosso. Ela era a gerente do Projeto Lioma, a primeira fazenda de soja de brasileiros em solo moçambicano, a pouco mais de 70 quilômetros ao sul de Cuamba, por uma estrada muito ruim. Aquela era a única chance de conhecer o negócio, porque eu ficaria na região apenas naquele dia – na manhã seguinte, às 5h, pegaria o trem em Cuamba para rumar a leste, sentido oceano Índico. O cair da tarde dava a toada da ansiedade, aumentando os danos ao carro de Paposeco.




    Um cronograma apertado é talvez a maior angústia de um jornalista na estrada. Ainda mais se a logística não permitir flexibilidade. Era o caso. O percurso da ferrovia antes da reforma da Vale era uma história a ser contada. Além disso, perder o bilhete do dia seguinte significaria o risco de faltar à visita agendada a uma obra da Odebrecht, financiada com dinheiro público brasileiro. Enquanto cruzava o norte de Moçambique, eu fazia malabarismo para nenhuma história cair.




    Finalmente, depois de muita estrada, encontramos Patrícia. O Projeto Lioma, que ela gerencia, é um negócio da Agromoz, empresa com participação do Grupo Pinesso, um grande produtor de soja brasileiro. Foi formado por seis irmãos da família Pinesso, no Paraná, nos anos 1950. Na década de 1980, seguiu o movimento de expansão agrícola para o Mato Grosso e o Mato Grosso do Sul. Agora, a África é sua nova fronteira agrícola.




    Em Moçambique, são 2 mil hectares de área, dos quais 500 foram desmatados e plantados com soja em 2012. É pouco se comparado aos planos do Grupo Pinesso para sua atuação em Moçambique, que incluem outra fazenda de milhares de hectares para produzir sementes da oleaginosa. Por outro lado, é um tamanho incompreensível para os agricultores moçambicanos, cuja área média de cultivo é menor que dois hectares.




    A fazenda de soja fica em uma planície cercada por uma cadeia de montanhas de pedra, no estilo de Mitucué, a serra dos pigmeus. No meio da cordilheira, há um cume pontiagudo e sobre ele um pequeno rochedo, lembrando uma mão com o indicador apontando o céu. A paisagem é de emudecer. Chegamos quando o expediente já tinha se encerrado e os maquinários importados do Brasil descansavam do dia de trabalho. Eram tratores e colheitadeiras, que destoavam do entorno. A quase totalidade da agricultura moçambicana é praticada apenas com enxada. Pintada de rosa no lusco-fusco, a plantação brasileira ficava ainda mais exuberante.




    – Aqui era bruto. Desmatamos pra poder plantar. Fizemos, gostamos e agora vamos expandir mais – disse Patrícia de Assis.




    Aos 37 anos, a pele queimada pelo trabalho no sol, Assis liderava os 142 funcionários do Projeto Lioma. Entre um cigarro e outro, narrava a curiosidade dos moçambicanos com uma mulher no comando de uma fazenda. Na zona rural, o domínio é quase sempre deles, que também têm a exclusividade do fumo. O desafio não a assustava. Moçambique era “tranquila”, disse, comparado ao seu trabalho anterior. Depois de atuar no Grupo Pinesso no Brasil, Assis foi chamada para tocar os primeiros negócios da empresa na África, de produção de algodão no Sudão. Mas não gostou do ambiente violento – houve “uns conflitos por causa da religião deles”, contou.




    – O Pinesso me chamou para Moçambique em primeiro de agosto de 2012. Como eu sempre ouvi falar que estava vindo brasileiro pra cá, respondi “Vou sim”. Dia 13, eu já estava aqui. Me adaptei muito bem! Aqui é mais ou menos parecido com o Brasil! Não sei te explicar... em relação ao cerrado, a essas estradas... Tem lugares no interiorzão do Brasil que fazem lembrar muito – disse.




    Lembram, de fato. Porém, com peculiaridades. Patrícia contraiu malária duas vezes em menos de um ano. Nivaldo e Aguinei, outros mato-grossenses que trabalhavam com ela, também. A doença, em declínio no Brasil, é a principal causa de morte em Moçambique.




    Os três eram pioneiros, os primeiros brasileiros a produzirem grãos em larga escala em Moçambique. Mas, diferentemente dos pioneiros que desbravaram o Centro-Oeste e o Norte do Brasil, Patrícia, Nivaldo e Aguinei não eram os fazendeiros, os donos do capital – das terras, das máquinas e dos insumos. Eram apenas funcionários de um agronegócio que opera como empresa multinacional. Na expansão do Brasil para a África, é esse o padrão que deve se repetir.




    O principal objetivo do Projeto Lioma – e das demais iniciativas brasileiras que começam a desbravar Moçambique – é produzir grãos para exportação. Mas, por enquanto, toda a colheita é vendida para alimentar o frango produzido no país. É uma ligeira ironia da história.




    Poucos anos antes, a presença brasileira provocou prejuízos na indústria frigorífica local. A importação de frango do Brasil, de marcas como Perdigão e Sadia, explodiu a tal ponto que, de 2003 a 2013, as carnes foram nosso principal produto de venda para Moçambique, no valor de 100 milhões de dólares. Em seguida, vieram as aeronaves da Embraer: 99 milhões de dólares. Mais barato que o produto local, o frango brasileiro se tornou um concorrente difícil de se vencer.




    Os moçambicanos não fugiram da disputa. Uma das suas armas foi uma propaganda bem-humorada na televisão, exibida em 2009. Nela, um frango com fantasia de carnaval canta uma paródia de Garota de Ipanema, de Vinicius de Morais. Em vez de “Olha que coisa mais linda, mais cheia de graça, é essa menina que vem e que passa”, o bicho cacareja “Quem quer jantar a galinha que é importada, que vem fechadinha, você não vê nada, é seca e magrinha, vem cheia de ar”. Em seguida, uma rechonchuda galinha em vestes moçambicanas entra em cena e espanta a brasileira: “Afasta, magricela, você só tem costela.” Seu canto termina com uma assertiva: “O frango nacional é melhor.” Virou um sucesso.




    ***




    Na madrugada seguinte à visita ao Projeto Lioma, fiquei à espera do trem que sairia de Cuamba para Nampula, a maior cidade do norte de Moçambique. Uma fila de mulheres, a maioria com crianças, também aguardava a partida – a taxa de natalidade no país é altíssima: cincos filhos por mulher. (No Brasil, não chega a dois.) Elas estavam coloridas, cobertas pelas capulanas, um corte de tecido africano estampado, usado para mil serventias. É roupa e também acessório: amarrado na cintura ou na cabeça, prende os filhos nas costas, serve como trouxa, vira esteira no chão e dá suporte para diferentes tipos de comércios.




    Às 5h, partiu o trem, enferrujado e velho, rangendo nos trilhos calejados. Em um futuro próximo, após o término da reforma feita pela Vale, esse caminho de ferro deve se tornar uma importante peça na economia moçambicana, transportando carvão, além da soja cultivada pelos brasileiros. Enquanto isso não ocorria, a ferrovia levava pobres passageiros e magros carregamentos.




    Pela frente, tínhamos dez horas de viagem até Nampula. Eram 350 quilômetros, com cerca de trinta paradas. Em cada uma delas, outro movimento ganhava velocidade fora dos vagões. Mulheres de todas as idades, homens jovens e crianças levantavam-se da sua espera pelo trem, recolhiam os produtos que traziam consigo e se apressavam em direção às janelas. Parecia um enxame que acabara de ser atacado, zumbindo em um caótico conjunto de movimentos não coordenados. Levavam baldes coloridos na cabeça, sacolas nos braços e disputavam os passageiros.




    Eram camponeses da região, que se aproximavam para vender o que suas roças produziam naqueles tempos quentes de maio: amendoim, banana, feijões, mamão, limão, laranja, cenoura, cana doce, mandioca, alface, pimentão, cebola, mexerica, pimenta, castanha de caju, milho, tomate, couve, alho. O comércio rendia um dinheiro miúdo, importante para comprar o que não nasce na terra: o sabão, o sal, a capulana, o caderno escolar.




    Os camponeses são o rosto da agricultura moçambicana, cujas áreas de plantio têm em média 1,5 hectare – no Brasil, são 65 hectares em média; no Centro-Oeste brasileiro, 330.9 Além disso, eles representam a população de Moçambique. No país, sete em cada dez pessoas vivem na zona rural e dependem da terra para o seu sustento. Em geral, produzem milho, feijão, amendoim e mapira (um tipo de sorgo, um cereal que lembra uma pequena espiga de milho, bastante consumido na África). A produção é orgânica, por falta de acesso a insumos. A natureza também dá mangas, cajus, mafuras, maçanicas, ervas medicinais e carvão vegetal.




    Estima-se que metade dos camponeses produza para o próprio consumo, sem obter nenhuma renda, e que a outra metade, em sua maioria, consiga somente uma renda magra. É o caso dos camponeses que levam suas colheitas para os trilhos do trem. Os passageiros são os únicos compradores da sua produção. Falta mercado para a agricultura. Por outro lado, a distribuição é falha e o mesmo alimento que é colhido em algumas regiões falta em outras, precisando ser importado. Assim, apesar da aparente fartura ao longo da ferrovia, Moçambique vive sob a sombra da fome – 44% das crianças menores de cinco anos sofrem de desnutrição.10




    O governo brasileiro diz que pode melhorar essa realidade agrícola com o ProSAVANA, um dos seus principais projetos de ajuda à África. Realizada em conjunto com o Japão, a iniciativa tem o objetivo de desenvolver a agricultura exatamente no Corredor de Nacala, uma região de savana do tamanho do Ceará e com 4 milhões de pessoas. O ponto de partida é a experiência brasileira com um bioma parecido, o cerrado.




    O cerrado, que se estende do Sudeste ao Centro-Oeste do Brasil, era tido como terra imprestável para a agricultura até os anos 1970. Uma das iniciativas voltadas a mudar aquela realidade foi o PRODECER, implementado em parceria com o Japão. O programa estimulou a colonização agrícola e o uso de tecnologia, e transformou as regiões-alvo em grandes produtoras – sobretudo soja para exportação. Em 2009, Brasil e Japão decidiram adaptar esta experiência em Moçambique e lançaram o ProSAVANA, com duração prevista de vinte anos. Além da transferência de tecnologias agrícolas brasileiras, espera-se atrair investidores privados para o Corredor de Nacala.




    Em outras palavras, o ProSAVANA misturou no mesmo baralho as cartas da ajuda do Brasil à África e as do negócio. Nunca antes isso tinha ocorrido. Por isso, o ProSAVANA fez surgir o primeiro caso de oposição à cooperação brasileira. Movimentos sociais do campo moçambicanos e ONGs estão se mobilizando contra o programa, temerosos de que camponeses sejam expulsos de suas terras para abrir caminho para o agronegócio. O Brasil já tinha sido colocado em xeque em outras ocasiões devido à atuação de empresas privadas – sobretudo a Vale –, mas nunca antes um projeto do governo esteve no olho do furacão.




    De volta ao trem, as janelas dos vagões emolduravam pequenos montes de pedras. Vez por outra, mostravam casas de taipa das aldeias rurais e diminutos roçados, de pouco mais de um hectare. As cidades eram poucas, pequenos vilarejos perdidos no tempo, ainda com sinais de destruição da guerra civil que acabou em 1992. Dentro de poucos anos, essa paisagem pacata da ferrovia de Cuamba-Nampula pode se tornar apenas uma memória do que era o Corredor de Nacala antes da fixação do Brasil em Moçambique.




    ***




    A ferrovia da Vale não terminará em Nampula. Ela deve prosseguir por um terceiro e último trecho, de cerca de 200 quilômetros, até a cidade portuária de Nacala, a ponta do Corredor de Nacala. No meio do caminho, um outro distrito tem potencial para ficar verde e amarelo: Monapo, que guarda sob a terra uma enorme reserva de fosfato, um importante componente de fertilizantes agrícolas. Ali, a Vale ganhou concessão para pesquisar mais de 1.000 quilômetros quadrados.




    Já a cidade de Nacala sonha em debutar como um novo polo econômico de Moçambique. Foi transformada em uma zona econômica especial e oferece isenções tributárias para a instalação de negócios. Os brasileiros são os responsáveis pelos maiores empreendimentos e prometem dar o pontapé inicial para a transformação da região de 300 mil habitantes: uma grandiosa obra da Vale e outra da Odebrecht. Por isso, depois da viagem de trem, segui para Nacala.




    Sem nenhuma grande atividade econômica – mineral, agrícola ou industrial –, o diferencial de Nacala é sua condição geográfica. Tem um porto natural, formado por uma baía profunda, visível na cor negra do mar, que contrasta com o verde-claro das paradisíacas praias a poucos quilômetros dali. Os colonos portugueses foram os primeiros a aproveitar essa vantagem, inaugurando um porto em um dos lados da baía.




    Em torno dele, surgiu uma cidade, conhecida como Nacala-Porto. Já do outro lado da baía, está uma pequena vila conhecida por Nacala-a-Velha. Ali, a Vale constrói seu próprio terminal portuário para exportar o carvão de Moatize, que vai chegar pela ferrovia. A construtora brasileira OAS é responsável por parte das obras.




    A visão da baía entre os dois portos, o antigo e o da Vale, preenche o mirante do novo Aeroporto Internacional de Nacala, localizado em uma região de maior altitude. É uma obra da Odebrecht, contratada pelo governo moçambicano e financiada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). O crédito de 125 milhões de dólares só pôde ser oferecido após o nome de Moçambique ter sido limpo na praça brasileira. O país nos devia 331 milhões de dólares, dos quais 315 foram perdoados pelo governo Lula.




    Quando visitei as obras do aeroporto, o movimento de veículos e operários era intenso, como se houvesse uma furiosa demanda reprimida esperando para utilizar a nova infraestrutura. Não era o caso. O aeroporto está dimensionado para receber 500 mil passageiros ao ano. É mais de uma vez e meia a população de Nacala, cujas demandas ainda são bem mais elementares. Só um quarto das pessoas tem eletricidade. Apenas metade, água encanada.11




    Não era na população local que o aeroporto de Nacala estava de olho, mas nos investidores estrangeiros. Construído com base nas expectativas de desenvolvimento futuro, será o segundo maior de Moçambique, atrás apenas do da capital. Contudo, se os negócios previstos para a região demorarem para sair, é possível que o movimento inicial seja baixo e que a obra vire um elefante branco. Quem paga a conta – do BNDES – é o Estado moçambicano. A própria Odebrecht teve dúvidas sobre a viabilidade do aeroporto, mas depois espanou o pessimismo:




    – Esse país evoluiu muito rápido. Daqui a quatro anos, a gente não vai reconhecer. Você viu o investimento da Vale em Nacala. Há dois anos, o porto era um fantasma. Hoje, está lotado. É impressionante o que aconteceu e o que vai acontecer daqui pra frente. Se você pensar no Corredor de Nacala, com o ProSAVANA e todas essas iniciativas... Até nós, que não somos do ramo agroindustrial, estamos interessados. Imagine outras empresas! Tudo isso é uma coisa atrás da outra, aquela bola de neve – comentou Miguel Peres, então diretor da Odebrecht em Moçambique, em 2013, em entrevista concedida no escritório em Maputo.




    É mesmo difícil imaginar o que será dessa pacata região dentro de dez ou vinte anos, quando a ferrovia, o porto e o aeroporto estiverem em funcionamento, carregando carvão, grãos e empresários. Até lá, na estrada entre Nacala-Porto e Nacala-a-Velha, os poucos carros que trafegam competem com grupos de mulheres que equilibram longas ramagens nas cabeças, utilizadas para renovar os telhados das casas de taipa. Suas vidas continuam iguais, alheias ao desenvolvimento que se tornou vizinho sem se apresentar.




    Enquanto isso, em Moatize, onde a presença brasileira já muda a paisagem, os oleiros que combatiam a Vale não conseguiram acordo e ameaçavam voltar a protestar.


  




  

    LULA DA SILVA, O AFRICANO




    – Eu tenho feito apelos e mais apelos para os empresários brasileiros que investem nos países africanos. Que tenham um comportamento diferenciado, para o Brasil não ser tratado como um país imperialista – disse Luiz Inácio Lula da Silva, na manhã de 18 de dezembro de 2013, quando concedeu entrevista exclusiva para este livro.




    O ex-presidente tinha muito a falar. É o principal personagem da expansão das relações do Brasil com o continente africano. Há um “antes e depois” de Lula. Com ele na liderança, o país atravessou o oceano Atlântico com embaixadas, iniciativas de ajuda à África e negócios, muitos negócios.




    Em Moçambique, por exemplo, quando Lula assumiu o governo, em 2003, o Brasil não estava lá. A Vale não tinha se instalado. As empreiteiras brasileiras não realizavam nenhuma obra e o BNDES não emprestava. O setor do agronegócio nem sonhava em produzir no Corredor de Nacala. As aeronaves da Embraer não cruzavam os céus moçambicanos. O governo federal não realizava nenhum projeto de “solidariedade” de grande porte.




    Os poucos indícios do verde e amarelo eram as novelas retransmitidas na TV aberta local e as igrejas evangélicas que ganhavam terreno. Nos dez anos que se seguiram, Moçambique se tornou, ao lado de Angola, o maior polo do Brasil na África.




    Após a saída de Lula da presidência, a África foi eleita um dos seus principais focos de atuação. Por isso, na entrevista, o ex-presidente estava bem-informado sobre a oposição contra a Vale em Moçambique. Falou que os protestos contra a mineradora prejudicavam a imagem brasileira no continente e contou que conversou com representantes da empresa a este respeito.




    De traje casual e barba raspada, com exceção do bigode, o petista demonstrava preocupação. A sede econômica brasileira, estimulada pelo seu governo, poderia desmentir a mensagem que ele espalhava desde a eleição de 2002: com o Brasil não haveria imperialismo, mas “companheirismo”. Em novembro de 2003, por exemplo, em Maputo, na primeira viagem à África como presidente, Lula discursou:




    – Essa relação que o Brasil pretende manter com os países da África não é uma relação de um país imperialista com vocação de hegemonia. Nós já estamos cansados, já fomos colonizados, já nos libertamos do hegemonismo. Nós queremos parceria, queremos companheirismo.




    A entrevista ocorreu no Instituto Lula, organização em que o ex-presidente passou a atuar. É uma casa despretensiosa, em frente ao Parque da Independência, no Ipiranga, Zona Sul de São Paulo. Sentado na outra ponta do mesmo sofá onde estava Lula, o jornalista Franklin Martins, seu ex-ministro da Secretaria de Comunicação Social, acompanhou a entrevista com uma certa irritação. Quando perguntei a Lula se o Brasil era imperialista, Martins fez sinal para o assessor de imprensa do instituto encerrar a entrevista. O ex-chefe de Estado não se importou e respondeu:
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